
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0001647-48.2013.815.0271 — Comarca de Picuí
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Daniel Rodrigues da Silva
Advogado : Nilo Trigueiro Dantas
Apelado : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT

PRELIMINAR  DE  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  — 
INDEFERIMENTO  DA PETIÇÃO  INICIAL POR  AUSÊNCIA 
DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  — 
IRRESIGNAÇÃO  —  IMPOSSIBILIDADE  —  PRELIMINAR 
AFASTADA.

-  “(...) Não  se  pode  exigir  o  prévio  requerimento  administrativo  do  
pagamento do DPVAT para que a vítima de acidente ou o beneficiário do  
seguro  postule-o  judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  da  
inafastabilidade da jurisdição. Além disso, resta comprovada a existência de  
uma pretensão resistida se a ré não efetua o pagamento do seguro após a  
citação. (TJPB - Acórdão do processo nº 00020779720138150271 - Órgão  
(-  Não possui  -)  -  Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j.  em 28-07-
2014).”

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA —  SEGURO 
OBRIGATÓRIO (DPVAT)  — ACIDENTE DE TRÂNSITO  — 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO 
MÉRITO — ANULAÇÃO DA SENTENÇA — PRECEDENTES 
— RETORNO DOS AUTOS À COMARCA DE ORIGEM.

—  “AÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  
DEBILIDADE  PERMANENTE.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  OFENSA  À  
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DE  ACESSO  À  JUSTIÇA.  
DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA.  
PRELIMINAR AFASTADA. NULIDADE DA SENTENÇA. RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA REGULAR PROCESSAMENTO.  
PROVIMENTO  DO  APELO.  A  ausência  de  prévio  requerimento  
administrativo não configura obstáculo ao exercício do direito de postular-
se  em juízo  a  indenização  securitária,  sob  pena  de  infringir  a  garantia  
constitucional  de  acesso  à  justiça.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  
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00020761520138150271 - Órgão (- Não possui -) - Relator DES OSWALDO  
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO - j. em 07-07-2014).” 

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Daniel Rodrigues da Silva 
contra a sentença de fls. 25/26, proferida pelo magistrado a quo que, nos autos da Ação de 
Cobrança de Seguro DPVAT, indeferiu a petição inicial, fulcrado no art. 295, inciso III, do 
Código de Processo Civil. Condenou o promovente nas custas processuais, ficando inexigível, 
na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Irresignado, o autor interpôs o presente recurso apelatório (fls. 27/49), 
afirmando  não  haver  necessidade  de  requerimento  administrativo  para,  posteriormente, 
ingressar com ação judicial. Pugna, preliminarmente, pela anulação da sentença e, no mérito, 
pelo provimento do recurso para reformar a decisão e julgar procedente o pedido exposto na 
peça vestibular.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
(fls.  57/60)  pelo  provimento  do  recurso,  para  que  seja  cassada  a  decisão  singular, 
determinando o retorno dos autos à instância de origem.

É o relatório. Decido.

A  presente  lide versa  sobre  indenização  decorrente  de  Seguro 
Obrigatório DPVAT, que se caracteriza por ser um contrato legal, de cunho eminentemente 
social, com regras definidas em norma própria, regido pela Lei nº 6.194/74.

O autor ingressou com a presente ação de indenização decorrente do 
Seguro DPVAT, alegando que foi vítima de acidente automobilístico no dia 29/05/2012 que o 
deixou gravemente lesionado na cabeça, além de várias escoriações.

Insurge-se o promovente contra a decisão do julgador monocrático, 
que indeferiu a petição inicial, fulcrado no art. 295, inciso III, do Código de Processo Civil, 
sob o argumento de que não houve pedido administrativo para pagamento do seguro, antes do 
ingresso na via judicial. Pugna, preliminarmente, pela anulação da sentença e, no mérito, pelo 
provimento do recurso para reformar a decisão e julgar procedente o pedido exposto na peça 
vestibular.

Pois bem.

O  DPVAT  (Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por 
Veículos Automotores de Via Terrestre) tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre. Desta feita, qualquer vítima de acidente 
envolvendo um veículo automotor de via terrestre - ou seu beneficiário - pode requerer a 
indenização deste seguro.

Estando provado que ocorreu o acidente e que o promovente sofreu 
danos permanentes e/ou definitivos, devida é a indenização. 

No  tocante  ao  indeferimento  da  petição  inicial,  pela  ausência  de 
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requerimento administrativo, não há como prosperar tal entendimento. 

Não merece guarida o argumento de indeferimento da petição inicial, 
pois a comprovação de requerimento prévio, e a recusa da seguradora em pagar a indenização 
pleiteada,  não  se  constituem  em  condições  ou  pressupostos  de  admissibilidade  para  a 
propositura de indenização de seguro obrigatório (DPVAT).

O ajuizamento  da  ação  de  cobrança  de  indenização  decorrente  de 
acidente  envolvendo  veículo  automotor  (DPVAT)  prescinde  do  exaurimento  da  via 
administrativa.

APELAÇÃO. ACIDENTE DE VEÍCULO AUTOMOTOR DE VIA TERRESTRE. 
COBRANÇA DO SEGURO DPVAT.  PROCEDÊNCIA PARA DETERMINAR O 
PAGAMENTO NO LIMITE MÁXIMO. RECURSO.  PRELIMINAR.  FALTA DE 
INTERESSE  PROCESSUAL.  PRÉVIO  EXAURIMENTO  DA  VIA 
ADMINISTRATIVA.  LIVRE  ACESSO  AO  JUDICIÁRIO.  REJEIÇÃO.  LAUDO 
PERICIAL. FLEXÃO DO JOELHO ESQUERDO. DEBILIDADE PERMANENTE 
DE  FUNÇÃO.  INDENIZAÇÃO  PROPORCIONAL.  ART.  3º,  “B”,  DA LEI  Nº 
6.194/74. PROVIMENTO PARCIAL. Não é obrigatório o prévio requerimento na 
via  administrativa  para  o  ingresso  no  poder  judiciário,  ante  o  princípio 
constitucional  da  inafastabilidade  da  jurisdição. A  lei  prevê  pagamento  de 
indenização  do  seguro  obrigatório  à  vítima  de  acidente  que  resultou  invalidez 
permanente,  parcial  ou  totalmente,  com  indenização  proporcional  à  redução  da 
capacidade  laborativa.  (TJPB;  AC  011.2009.000.179-0/001;  Quarta  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB 
12/06/2012; Pág. 8) 

AÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO. 
DEBILIDADE  PERMANENTE.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  OFENSA  À 
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DE  ACESSO  À  JUSTIÇA. 
DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA. 
PRELIMINAR  AFASTADA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  RETORNO  DOS 
AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  PARA  REGULAR  PROCESSAMENTO. 
PROVIMENTO DO APELO. A ausência de prévio requerimento administrativo 
não  configura  obstáculo  ao  exercício  do  direito  de  postular-se  em  juízo  a 
indenização  securitária,  sob  pena  de  infringir  a  garantia  constitucional  de 
acesso à justiça. (TJPB - Acórdão do processo nº 00020761520138150271 - Órgão 
(- Não possui -) - Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO - j. em 
07-07-2014). 

AÇÃO DE COBRANÇA.  SEGURO DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. DPVAT. 
AUSÊNCIA  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
CARÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA 
INAFASTABILIDADE  DA  JURISDIÇÃO.  ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO DESTE TRIBUNAL. ANULAÇÃO DA DECISÃO. BAIXA 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DO ART. 557, §1-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.  PROVIMENTO  DA  SÚPLICA.  - Não  se  pode  exigir  o  prévio 
requerimento administrativo do pagamento do DPVAT para que a vítima de 
acidente  ou  o  beneficiário  do  seguro  postule-o  judicialmente,  sob  pena  de 
afronta  ao  princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição. Além  disso,  resta 
comprovada a existência de uma pretensão resistida se a ré não efetua o pagamento 
do seguro após a citação. (TJPB - Acórdão do processo nº 00020779720138150271 - 
Órgão (- Não possui -) - Relator DES JOSE RICARDO PORTO - j. em 28-07-2014). 
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No  caso  em  tela,  resta  provado  o  interesse  processual  do  autor, 
consubstanciado no intuito de buscar judicialmente a indenização que entende fazer  jus, em 
respeito ao princípio constitucional do amplo acesso à justiça, previsto no art. 5º, XXXV, da 
CF, não podendo dessa forma falar em indeferimento da petição inicial, com fundamento na 
falta de interesse processual.

Feitas estas considerações, nos termos do art.  557, § 1º-A do CPC, 
afastando a preliminar acolhida pelo magistrado a quo, anulo a r. Sentença e determino 
o  retorno  dos  autos  à  Comarca  de  origem,  para  que,  após  adequada  instrução 
processual, nova sentença seja proferida.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Relator – Juiz convocado
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